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TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
1. OBJETO

1.1. Contratação da empresa R8 GESTÃO EM CAPACITAÇÃO LTDA, para realização de treinamento “in company” com o professor André Baeta, com o tema “Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e Mapa de Riscos de obras e serviços de engenharia na prática”, conforme elementos descritivos neste Termo de Referência, para atender às necessidades da Secretaria Municipal Adjunta de Obras. 
1.2. Os serviços que se pretendem contratar são técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, por isso não são passíveis de equiparação e comparação, razão pela qual se dá a contratação direta por inexigibilidade.

1.3. Os quantitativos a serem contratados se encontram detalhados no item 09 deste Termo de Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. A presente contratação está de acordo com o Estudo Técnico Preliminar que antecede à elaboração do presente Termo de Referência e instrui o presente processo, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Municipal 187/2011, 4960/2022, Decreto Municipal 26/2023, e legislação correlata.

2.2.  Da necessidade da contratação:
2.2.1. 
Com a obrigatoriedade de aplicação da Lei nº 14.133 de 2021, a elaboração das peças técnicas necessárias à fase de planejamento e instrução processual das contratações de obras e serviços de engenharia, tem se mostrado desafiador. Registrar e formalizar o que por muitas vezes já era realizado de forma intuitiva e tácita, tem provocado dúvidas e incertezas sobre a definição dos melhores caminhos a seguir, do “modus operandi” propício à efetividade e eficiência dos processos de contratações de obras e serviços de engenharia, visto que por serem de natureza especial, não se enquadram nas minutas padrão já publicadas e adotadas no Município.

A Lei nº 14.133/2021 dá a fase de planejamento das contratações lugar de destaque, imputando a ela e seus responsáveis pesos e relevância que anteriormente não se destacavam tanto. O que é de fácil constatação quando observamos os primeiros julgados na óptica dessa nova lei, onde vemos a tendência de penalizações aos agentes públicos envolvidos na elaboração de ETP. 

Considerando ainda que, diante desse novo cenário, há poucas manifestações e jurisprudências relacionadas a temática, levando à pulverização de interpretações e a pluralidade de entendimentos, a insegurança atual dos servidores públicos para a elaboração dessas peças, é justificada.

Apesar de já ter participado de capacitação sobre a fase de planejamento das contratações em outro momento, com o curso “Capacitação sobre a fase interna das licitações, com base na nova lei de licitações – Lei 14.133/2021 e com enfoque na contratação de obras e serviços de engenharia”, a vivência desse momento de mudanças tem mostrado a necessidade de uma nova capacitação, em que a ênfase seja a elaboração de ETP e mapa de riscos. Temas que tem se destacado como - em razão da sua relevância – objeto de frequentes e diversificadas dúvidas.

Por ser, portanto, a demanda específica, considerando as dificuldades encontradas na atuação dos agentes públicos envolvidos nos processos de desenvolvimento e contratação de obras e serviços de engenharia lotados na SEMINF e SEMAOB, não se trata de uma capacitação usual. Além da apresentação dos conceitos legais, a utilização de exemplos e casos práticos são fundamentais nesse treinamento. Razão pela qual também não atende as necessidades de capacitação, o curso disponível hoje pela ECG/TCE referente a contratação de obras e serviços de engenharia pela óptica da Lei nº 14133/2021, por não tratar a temática de forma específica, com ênfase em ETP e mapa de riscos, como necessitado.

Por fim, frisa-se que a capacitação de servidores relaciona-se diretamente com qualidade dos serviços públicos prestados no Município, aqui no caso, obras e serviços/ soluções de engenharia.

2.3. Da fundamentação legal

2.3.1. A contratação será direta por inexigibilidade, fundamentada no art. 74, III, f) da Lei nº 14.133/2021.
2.3.1.1. 
A contratação direta por inexigibilidade de licitação está prevista no art. 74, III, f, da Lei n° 14.133/21 e pressupõe inviabilidade de competição. 

De acordo com o dispositivo “Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial...”
 Os incisos l, ll e lll do art. 74 trazem hipóteses de cabimento de inexigibilidade, mas não restringe esta forma de contratação direta à caracterização de uma delas. 

Nesse sentido, comenta Marçal Justen Filho (se referindo ao antigo art. 25 da Lei 8.666, cujo raciocínio foi reforçado pelo atual art. 74 da Lei14.133/2021): 

“A redação do art. 25 determina, de modo inquestionável, que as hipóteses referidas nos incisos são meramente exemplificativas. Portanto, pode haver inviabilidade de competição que não se enquadre em nenhuma das situações referidas nos três incisos do art. 25.” 

Assim, sempre que caracterizada a inviabilidade de competição, a licitação será afastada. 

A inviabilidade de competição pode decorrer de ausência total de competidores em razão de existir apenas um particular apto a ofertar o bem pretendido pela Administração, podendo também, decorrer da impossibilidade de comparar objetivamente os diversos objetos similares encontrados no mercado, por possuírem natureza técnica e ser, diretamente, produto do desempenho do profissional especializado que o executa. 

Em ambas as hipóteses, a licitação não é caminho adequado para o atendimento do interesse público. Primeiro, porque havendo apenas uma proposta, não se prestará a sua finalidade principal, qual seja, eleger a melhor dentre várias. Segundo, porque as características peculiares do objeto impedem um julgamento objetivo, o que estaria em descompasso com a determinação do art. 5°da Lei n° 14.133/21. 

Convém transcrever os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello a respeito do tema: 

‘’São licitáveis unicamente objetos que possam ser fornecidos por mais de uma pessoa, uma vez que a licitação supõe disputa, concorrência, ao menos potencial, entre ofertantes (...) 
Só se licitam bens homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam coisas desiguais. Cumpre que sejam confrontáveis as características do que se pretende e que quaisquer dos objetos em certame possam atender ao que a Administração almeja’’ 
O Tribunal de Contas da União, na Decisão n° 439/98, publicada no DOU 23/7/1998, firmou entendimento de que: 

‘‘... as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso ll do art. 25, combinado com o inciso Vl do art. 13 da Lei n° 8.666/93 ’’. (Decisão 439/98) 

A colenda Corte afasta, portanto, a necessidade de realizar licitação, admitindo a contratação direta por inexigibilidade fundamentada na letra “f”, do inc. III do art. 74 da Lei 14.133/2021 (redação idêntica ao inc. II, do art. 25, da Lei n° 8.666/93). 

2.3.1.1. Acerca da inexigibilidade de licitação, assim dispõe o art. 74 da Lei nº 14.133/2021. In verbis: 
‘’ Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

(...) 

llI – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (...) 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 
2.4. A adjudicação será item.
2.5. A contratação está alinhada com o planejamento da Administração e está prevista no Plano de Contratações Anual – PAC 2024.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. Contratação da empresa R8 GESTÃO EM CAPACITAÇÃO LTDA, para realização de treinamento “in company” com o professor André Baeta, com o tema “Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e Mapa de Riscos de obras e serviços de engenharia na prática”, para atender as necessidades da Secretaria Municipal Adjunta de Obras.
3.1.1. A carga horária de capacitação é de 16h de aula.
3.1.2. O conteúdo programático da capacitação (ementa do curso) é parte integrante da contratação, uma vez que possui caráter singular, tendo sido adaptado de acordo com a necessidade apresentada.
3.1.3. Os custos referentes a deslocamento, diárias e alimentação do professor ficarão a cargo da contratada.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade.

O fornecimento de material didático deverá considerar princípios de sustentabilidade ambiental, com otimização de recursos naturais e ações contra desperdício.
4.2. Subcontratação

É vedada a subcontratação do objeto,  como preconiza o parágrafo 4º do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.
4.3. Do serviço técnico profissional especializado 
O art. 6º, em seu inc. XVIII, f, classifica expressamente o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal como técnico profissional especializado. No mesmo sentido, é entendimento do TCU, descabendo, assim, maiores considerações a respeito. 

4.4. Da notória especialização
O Tribunal de Contas da União, com base no relato do Ministro Adhemar Paladini Ghisi, no processo TC 010.578/95-1( Ata n° 49/95-Plenário ), entendeu: 

‘’...para fins de caracterizar a inviabilidade de competição e consequentemente a inexigibilidade de licitação, a notória especialização se manifesta mediante o pronunciamento do administrador sobre a adequação e suficiência da capacidade da empresa para atender ao seu caso concreto. 

Logo, num determinado setor de atividade, pode haver mais de uma empresa com ampla experiência na prestação de um serviço singular, e pode não haver mais de uma empresa com ampla experiência na prestação de um serviço singular, e pode não obstante ocorrer que, em circunstâncias dadas, somente uma dentre elas tenha ‘’notória especialização’: será aquela que o gestor considerar a mais adequada para prestar os serviços previstos no caso concreto especifico que pretender celebrar. Ressalvadas sempre as hipóteses de interpretações flagrantemente abusivas, defendo assim a tese de que se deve preservar margens flexíveis para que o gestor exerça esse poder discricionário que a lei lhe outorga.’’ 

Na decisão n° 439/98, anteriormente citada, a mesma Corte de Contas assentou, ainda que: 

‘’...a Lei não exige que o notório especialista seja famoso ou reconhecido pela opinião pública. De acordo com o texto legal, o conceito do profissional, no campo de sua especialidade, decorre de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades. Citamos novamente Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: ‘A Reputação da notoriedade só precisa alcançar os profissionais que se dedicam a uma atividade, sendo absolutamente dispensável, ou impertinente, a fama comum, que a imprensa não especializada incentiva’ (in contratação Direta sem Licitação, pag. 316).”
À luz dos excertos acima, pode-se afirmar que: 

· A notória especialização é fruto da análise discricionária do administrador público quanto à capacidade e ao desempenho do profissional/empresa para a execução do objeto; 

· A notória especialização não requer fama ou reconhecimento público; 

Portanto, o profissional instrutor do curso em questão é considerado notoriamente especializado, em face de sua formação técnica, experiência profissional e capacidade intelectual no campo de sua especialidade, demonstrada através da análise curricular, anexo aos autos.
4.5. Da razão da escolha
Em relação à razão da escolha da empresa prestadora dos serviços, em verdade, se deu por consequência de ser a R8 Gestão em Capacitação Ltda, a empresa que veio ofertar o curso que se pretende contratar e por possuir a exclusividade comercial do professor André Baeta, conforme declaração anexa.

De todo modo, a referida empresa não possui em seu histórico nenhuma conduta que a desabone, ao contrário, apresentou atestados de prestação de serviços a outros órgãos e entidades, de forma satisfatória, conforme se pode verificar dos documentos anexos. Tal condição confere segurança à contratação, presumindo a necessária idoneidade da empresa para prestar os serviços a contento. 

4.6.  Da justificativa do preço
A proposta comercial apresentada mostra razoabilidade nos custos, quando comparados com outras capacitações de mesma formatação, conforme evidenciados nas notas fiscais anexas ao presente Termo de Referência.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O prazo de execução é de até 60 (sessenta) dias após o recebimento da nota de empenho.
	DISCRIMINAÇÃO
	TOTAL DO ITEM
	UNID.
	Até 60 DIAS

 da nota de empenho

	01.
	Treinamento “in company” com o professor André Baeta, com o tema “Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e Mapa de Riscos de obras e serviços de engenharia na prática”.
	
	%
	100,00

	
	
	50.000,00
	R$
	50.000,00


5.3. O treinamento será realizado de acordo com a disponibilidade de agenda do instrutor e de interesse da Administração, sendo previsto para os dias 01 e 02 de abril de 2024. 
5.2. O treinamento será realizado no auditório da Câmara Municipal de Macaé, localizado na Avenida Antônio Abreu, Estr. Horto, 1805, Macaé - RJ, no horário de 8h às 17h, com 1h de almoço perfazendo 16 de horas de treinamento, sendo acompanhados pelos servidores responsáveis pela fiscalização da contratação, que em caso de imprevistos e alterações, deverão tomar as providências necessárias.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. Caberá ao servidor designado como Gestor do Contrato, abaixo indicado, o acompanhamento da execução da contratação, inclusive suas prorrogações e aditamentos, quando for o caso, objetivando a verificação e controle de valores e quantitativos, cumprimento de metas e dos prazos legais e convencionais, bem como de outros elementos necessários à boa execução da contratação, nos termos do artigo 19 da Lei Municipal nº 4.960/2022. 

_________________________________________

Gestor do Contrato

6.2. Caberá à Comissão de Fiscalização, formada pelos servidores abaixo indicados, a fiscalização da contratação, ficando responsáveis pelo recebimento, devendo acompanhar e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização de falhas e/ou defeitos observados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, nos termos do artigo 20 da Lei Municipal nº 4.960/2022:

_________________________________________

Fiscal 01

_________________________________________

Fiscal 02

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos nos prazos previstos neste termo.

7.2. Serão recebidos provisoriamente pelo(s) responsável(s) pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, mediante Termo de Recebimento Provisório, até 10 (dez) dias após a realização da capacitação. 
7.3. Serão recebidos definitivamente após a verificação de conformidade e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo, após a realização da capacitação.
7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7.5. Os pagamentos serão efetuados pela Administração Municipal em moeda corrente nacional, em 30 dias, contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo e comprovação de regularidade fiscal junto ao INSS e ao FGTS.
7.6. O pagamento será realizado em parcela única, após atestada a realização do serviço de modo satisfatório.

7.7. A Contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e deverá tolerar possíveis atrasos de pagamento nos termos previstos no artigo 137, §2º, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.8. Nos casos de atraso no pagamento por culpa da contratante, o valor devido será acrescido de taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento. No caso de antecipação do pagamento, o valor devido sofrerá desconto à taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre a data do efetivo pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do adimplemento da obrigação.

7.9. A Contratante estará eximida de cumprir os itens relativos às compensações financeiras nos casos em que a Contratada houver concorrido direta ou indiretamente para a ocorrência do atraso.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Quanto às condições de habilitação, o licitante deverá demonstrar habilitação: jurídica; fiscal, social e trabalhista, e; econômico-financeira, na forma prevista no instrumento convocatório.

8.2. Quanto à habilitação técnica, será exigido do licitante o seguinte: 
8.2.1. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica expedidos por entidades da Administração Pública ou Pessoa Jurídica de Direito Privado para os quais esteja ou tenha prestado similar, e que comprovem o desempenho satisfatório do fornecimento e/ou da prestação.
9.  DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES ESTIMADAS
	CATSER
	QTD.
	DESCRIÇÃO
	Valor Unitário
	Valor Total

	21172
	1
	Treinamento “in company” com o professor André Baeta, com o tema “Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e Mapa de Riscos de obras e serviços de engenharia na prática”
	R$ 50.000,00
	R$ 50.000,00


9.1. O treinamento deverá ser realizado de acordo com o conteúdo programático apresentado junto à proposta comercial.
10. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

10.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

10.2. A obtenção do valor estimado da contratação é resultado de proposta comercial encaminhada pela futura contratada, identificada a devida razoabilidade conforme art.16 do Decreto Municipal nº 026/2023. 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos consignados na seguinte dotação orçamentária:
Programa de trabalho nº.: 041220037.2.202000
Elemento de Despesa nº.: 3.3.90.39.00.00.00
Código Reduzido n°.: 3916
Fonte de Recurso: 704.1
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Executar os serviços, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de Referência e principalmente aos preceitos instituídos pela legislação de regência.
b) Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação.
c) Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado.
d) Responsabilizar-se, exclusivamente, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da contratação.
e) Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto desta contratação.
f) Executar a contratação através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo a Administração exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente e obrigando-se também a indenizar a Administração por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem.
g) Responder perante o órgão gestor da contratação por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência dos serviços contratados, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à Administração o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer solidariedade ou responsabilidade de qualquer natureza.
h) Facilitar e permitir ao órgão gestor da contratação, a qualquer momento, a realização de auditoria dos materiais fornecidos, sem que isso incorra em isenção de responsabilidade, bem como esclarecer prontamente as questões relativas à execução da contratação, quando solicitada.
i) Não utilizar o nome do Município de Macaé ou do órgão gestor da contratação em quaisquer atividades de divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos.
j) Não se pronunciar em nome do Município de Macaé ou do órgão gestor da contratação aos meios de imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo.
k) Comunicar ao órgão gestor da contratação, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na composição societária da empresa ou em seu quadro técnico.
l) Comunicar ao órgão gestor da contratação, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax, e-mail).
m) Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei civil e criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.
n) Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas.
o) Apresentar ao órgão gestor da contratação, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, sob pena de retenção total ou parcial do pagamento.
p) Assumir total responsabilidade pelos serviços e materiais utilizados que apresentarem não conformidade, má qualidade e/ou irregularidades, responsabilizando-se por eventuais danos e/ou prejuízos causados a terceiros e/ou a coisas e bens do Município de Macaé e do órgão gestor da contratação, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato o valor do prejuízo acarretado.
q) Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os serviços e materiais considerados inadequados ou imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a critério do órgão gestor da contratação aprovar ou rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais.
r) Requerer a exclusão do Município e do órgão gestor da contratação de lide que venha a ser movida por qualquer motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de ressarcimento dos prejuízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão contratual.
s) Obter as licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais e mantê-las atualizadas.
t) Cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
u) O Município de Macaé e o órgão gestor da contratação não aceitarão, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da contratada, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados.
v) Se responsabilizar pelo transporte, estadia e demais custos referentes ao deslocamento do instrutor, bem como material didático necessário a realização do treinamento.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Promover, na forma da legislação de regência, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do Termo de Referência. A existência de fiscalização de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da Contratada por qualquer vício ou defeito na execução do contrato.
b) Notificar, por escrito, à Contratada sobre eventuais irregularidades encontradas no fiel cumprimento de suas obrigações, observando os prazos para adequação.
c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos serviços e materiais efetivamente executados e faturados, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.
d) Oferecer a infraestrutura física necessária a realização do treinamento.
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, quando exigidas;

14.1.5. Não manter a proposta, inclusive no que tange à apresentação de amostra ou prova de conceito, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato/instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência;

14.2.2. Multa, não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da contratação;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Macaé, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
14.3. A aplicação de sanções observará o devido processo administrativo, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, combinada com o artigo 29 e seguintes da Lei Municipal nº 4.960/2022. 

14.4. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas junto à Coordenadoria Geral de Contratos, bem como no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 
14.5. A aplicação das sanções não exonera o infrator de eventual ação por perdas e danos que seu ato ensejar.
14.6. O valor das multas que, porventura forem aplicadas, serão descontadas da garantia da respectiva Contratada. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo órgão gestor da contratação ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
15.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

15.1. Este Termo de Referência é parte integrante e complementar às cláusulas e condições previstas no edital de licitação, vinculando os agentes públicos e licitantes que participarem do certame e das contratações para todos os fins.

15.2. Fica dispensada a celebração de contrato e apresentação da respectiva a garantia contratual, prevista na Lei Complementar Municipal nº 187/2011, em razão do modelo de execução do objeto, que considera pagamento único após atestada a realização do serviço de modo satisfatório.
Macaé, 28 de fevereiro 2024.
Elaborado por:
_________________________________________

Tamiris S. dos Santos Chiaretti
À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o presente Termo de Referência.
_________________________________________

Felipe Pereira Bastos
Secretário Municipal Adjunto de Obras
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